
PARECER N.°                 , DE 

DA COMISSÃO DE TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES SOBRE O PROJETO DE LEI N.° 330, DE 2010

De autoria do nobre Deputado Waldir Agnello, o projeto em epígrafe objetiva fixar a alíquota do Imposto sobre Propriedade de Veículos Automotores – IPVA, para os veículos dotados de tecnologia “flex” ou bicombustível, em 3% (três por cento) sobre o valor do bem.
Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 40ª a 44ª Sessões Ordinárias, de 15 a 22 de abril de 2010, não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi a propositura encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, na qual foi analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, recebendo parecer favorável.

Compete-nos, na sequência do processo legislativo, analisar seu mérito, de acordo com o previsto no § 8º do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.

A propositura objetiva diminuir a alíquota do IPVA, para os veículos dotados da tecnologia “flex” ou bicombustível, dos atuais 4% (quatro por cento), para 3% (três por cento) sobre o valor do bem. 
Entendemos que a medida em comento é extremamente oportuna, uma vez que incentiva a utilização do etanol como combustível dos veículos automotores, beneficiando o meio ambiente. 

Resta claro que os carros que utilizam o etanol como meio de combustível contribuem com a redução da emissão de dióxido de carbono (CO2), um dos grandes responsáveis pelo efeito estufa.

É sabido que atualmente os carros que possuem o etanol como fonte exclusiva de combustível caíram em desuso e sua fabricação é quase inexistente, sendo esses veículos substituídos pelas montadoras por aqueles dotados da tecnologia “flex” ou bicombustível.  

Evidencia-se, assim, que os veículos com tecnologia “flex” ou bicombustível são aqueles que aceitam o etanol como combustível, e devem possuir o mesmo tratamento tributário dos veículos movidos a álcool, que possuem a alíquota de 3% (três por cento), conforme disposto no artigo 9º, III, da Lei Estadual n.º 13.296, de 23 de dezembro de 2008.

Em função de todas essas questões, notamos que a fixação da alíquota do IPVA, para os veículos dotados de tecnologia “flex” ou bicombustível, em 3% (três por cento), é uma medida de justiça, pois equipara esses veículos aos movidos exclusivamente a álcool, e, assim, a medida tem o condão de proteger o meio ambiente. 

Dessa forma, por tratar-se de relevante iniciativa, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 330, de 2010.

Sala das Comissões, em

Deputado ROBERTO MORAIS
Relator 
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